
DECRETO N.º 6.077

DE 16 DE FEVEREIRO DE 2012

OUTORGA PERMISSÃO DE USO, A TÍTULO PRECÁRIO E GRATUITO, POR PRAZO DETERMINADO, DE BEM PÚBLICO QUE ESPECIFICA.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, em conformidade com o disposto no artigo 93, parágrafo 3.º, da Lei Orgânica do Município, e considerando o teor do Processo Administrativo n.º 102.609/2005-55,

DECRETA:

Art. 1.º Fica permitido o uso, a título precário e gratuito, por prazo determinado, à Universidade de São Paulo, do bem municipal a seguir especificado:

“Um terreno, parte integrante de porção maior, de propriedade da Prefeitura Municipal de Santos, situado no bairro da Caneleira, com 1.613,36m², assim contornados: partindo do ponto F1, situado sobre o alinhamento do balão de retorno da Rua Alan Ciber Pinto, junto ao acesso às ruínas do Engenho dos Erasmos, segue pelo alinhamento do citado balão de retorno, percorrendo em segmento curvo de 14,27 metros de desenvolvimento e raio de 10,00 metros até encontrar o ponto F2, confrontando do ponto F1 ao ponto F2 com balão de retorno da Rua Alan Ciber Pinto; desse ponto segue pela linha divisória da gleba percorrendo uma distância de 60,50 metros, até encontrar o ponto F3, confrontando com gleba de propriedade da Cooperativa Habitacional dos Trabalhadores da Companhia Siderúrgica Paulista; desse ponto deflete à direita em 90º percorre um segmento reto de 22,00 metros até encontrar o ponto F4; desse ponto deflete à direita em 81º e percorre um segmento reto de 55,00 metros; desse ponto deflete à direita em 80º e percorre um segmento reto de 32,00 metros até encontrar o ponto F1 de partida, confrontando do ponto F3 ao ponto F4 com área remanescente da gleba próprio municipal”.

Art. 2.º A permissão de uso será outorgada pelo prazo de 05 (cinco) anos, podendo ser renovada por iguais períodos, a critério da permitente.

Art. 3.º A permissão de uso terá como finalidade preservar, valorizar e garantir o uso qualificado das ruínas do Engenho São Jorge dos Erasmos, com o implemento de ações educativas e roteiros de visitação.

Art. 4.º Incumbirá ao permissionário zelar pela conservação e manutenção do bem, observar integralmente os compromissos formalizados por termo que faz parte integrante do presente, respondendo pelos danos e prejuízos que vier a causar, direta ou indiretamente, bem como a terceiros.

Art. 5.º A permissão de uso de que trata este decreto não gera qualquer direito ou privilégio ao permissionário, podendo ser revogada a qualquer tempo, a critério exclusivo da permitente, sem que àquela assista direito a qualquer espécie de indenização ou compensação.

Art. 6.º Este decreto entra em vigor na data da publicação, retroagindo efeitos ao dia 21 de novembro de 2010.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 16 de fevereiro de 2012.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 16 de fevereiro de 2012.

ANA PAULA PRADO CARREIRA

                                    Chefe de Departamento
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